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1 APRESENTAÇÃO

Parece-nos claro que as universidades e as escolas, em seus formatos atuais, têm

por finalidade aproximar a realidade do cotidiano social ao seu espaço na organização.

Percebemos que isso ocorre de modo concreto por meio de seus currículos, a fim de

produzir efeito nos sujeitos nelas envolvidos. Nesse sentido, entendemos currículo

(SAVIANI, 1991, p. 23-24) como sendo todas as atividades nucleares que tratam da

produção, transmissão e assimilação dos conhecimentos sistematizados, que garantam

ao sujeito da aprendizagem sua aproximação ao saber elaborado pela humanidade.

Refletindo essa questão, o debate acerca dos estágios curriculares supervisionados

nos cursos de graduação deve-se ao fato da necessidade constante de atualização frente

às demandas informacionais na sociedade atual. Assim, o antigo modelo de estágio

escola/universidade em que a informação cristaliza-se no tempo é cada vez mais

deixado de lado. Em seu lugar, seguindo o princípio da atualização, os estágios

supervisionados partem do pressuposto de que a escola é um espaço de produção de

conhecimentos, que estabelece relações complexas e dinâmicas com a universidade e

seus contextos. Sendo assim, o estágio supervisionado deve ser compreendido como

momento formativo, a partir do qual os licenciandos podem se aproximar criticamente

de seu futuro campo de atuação, produzindo conhecimentos acerca dessa realidade.

O Regulamento de Estágio Curricular Supervisionado (RECS) é, antes de tudo,

um instrumento coletivo para transformação do contexto escolar e universitário, pois

trata-se de um instrumento coletivo que enaltece a ação política social, possibilitando

aos docentes e à comunidade mecanismos de organização e visando a um mundo

melhor a ser compartilhado por todos. O RECS é o resultado de discussões e reflexões

que resultam na humanização e na conscientização de sujeitos históricos. Sua

importância encontra-se na busca de uma sociedade melhor. Desta forma, o

Regulamento assume uma tomada de posição diante da realidade social e humana,

porquanto possui conteúdo político e posicionado. Trata-se de uma ação consciente e

planejada, voltada para a criação de uma realidade futura (FREIRE, 1996).

Nossa proposta é para um Regulamento de estágio que prima pela qualificação e

capacitação do estagiário, indo ao encontro da apropriação do conhecimento

sistematizado até a ação na prática social, tanto por intermédio dos professores da

Faculdade de História (FH), como dos professores das escolas cooperadoras onde

realizar-se-á o estágio supervisionado. Por outro lado, o estágio tem que ser

teórico-prático e, para isso, é preciso dar outro significado à prática e à teoria, para que
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ele se desenvolva como uma atividade investigativa, que envolve reflexão e a

intervenção na vida da escola, dos professores, dos alunos e da sociedade.

Assim, é de fundamental importância a escolha de atividades acadêmicas que

favoreçam ações de interação com a sociedade, pois é para ela que retornam os

profissionais formados nas diversas instituições de formato educativo. Podemos

começar a perceber que a elaboração do RECS não tem caráter permanente, devendo ser

analisada periodicamente e modificada quando necessário.

2 O ESTÁGIO

Estágio é teoria e prática, e a ação docente é uma prática social. Considera-se

que a prática é institucionalizada; a ação se refere aos sujeitos, seus modos de agir e

pensar, seus valores, seus compromissos, suas opções, seus desejos e vontade, seus

conhecimentos, seus esquemas teóricos de leitura de mundo, seus modos de ensinar, de

se relacionar com os alunos, de planejar e desenvolver seus cursos.

Sob essa perspectiva, a ação pedagógica refere-se às atividades que os

professores realizam no coletivo escolar, supondo o desenvolvimento de certas

atividades orientadas e estruturadas. Tais atividades têm por finalidade a efetivação do

ensino e da aprendizagem por parte dos professores e alunos. Esse processo é composto

de conteúdos educativos, habilidades e posturas científicas, sociais, afetivas, humanas,

de mediações pedagógicas específicas. É preciso investir nos processos das ações

pedagógicas realizadas nos contextos escolares, pois nem sempre os professores têm

clareza sobre os objetivos que orientam suas ações no contexto escolar e no meio social

no qual se inserem, sobre os meios existentes para realizá-los, sobre os caminhos e

procedimentos a seguir, ou seja, sobre os saberes de referência de sua ação pedagógica.

O papel das teorias é iluminar e fornecer instrumentos e esquemas para análise e

investigação que permitam questionar as práticas institucionalizadas e as ações dos

sujeitos e, ao mesmo tempo, construir novos arranjos teórico-práticos. A prática

educativa (institucional) é um traço cultural compartilhado que tem relação com o que

ocorre em outros âmbitos da sociedade e suas instituições. Os estagiários devem

compreender esta complexidade como alternativa no preparo para sua inserção

profissional.

É importante que a finalidade do Estágio seja propiciar ao aluno uma

aproximação à realidade na qual atuará, por meio de ações-reflexões investigativas

sobre a realidade. Esta aproximação não se dá sem envolvimento e intencionalidade. Tal
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aproximação deve ser analisada e questionada criticamente, à luz das teorias. O estágio

é atividade teórica de fundamentação, conhecimento, diálogo e intervenção na

realidade, objeto de uma prática (re)significada.

O desenvolvimento do Estágio Supervisionado de História se fundamenta na Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, na

Lei do Estágio - Lei 11.788, de 25 de Setembro de 2008, no Plano Nacional de

Educação (2014-2024) - Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, e na Resolução 02, de 1º

de julho 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial

em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, do Conselho

Nacional de Educação (CNE/CP). Concernente à normatização interna da Universidade

Federal de Goiás, as atividades de estágio se fundamentam no Regulamento Geral dos

Cursos de Graduação (RGCG), Resolução CEPEC/UFG N. 1791, de 07 de Outubro de

2022, na Resolução que dispõe sobre a regulamentação das Atividades Curriculares de

Extensão (ACEx), Resolução CEPEC/UFG Nº 1699, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021,

na Resolução CEPEC nº 631, que define a política da UFG para a Formação de

Professores da Educação Básica, na Resolução CEPEC nº 1539R/2017, que define a

política de estágios dos cursos de Licenciatura da UFG.

O projeto pedagógico do curso presencial de Licenciatura em História da

Faculdade de História da Universidade Federal de Goiás foi implantado a partir do ano

letivo de 2020, adequado às determinações do Conselho Nacional de Educação para

Educação ambiental (Lei n. 9.797, de 27/4/1999 e Decreto n. 4.281, de 25/6/2002); da

oferta do Componente curricular de Libras (Decreto n. 5626, de 22/12/2005); da

Educação das relações étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira e

indígena (Resolução CNE/CP n. 01, de 17/6/2004 e Lei n. 11.645, de 10/3/2008); da

Educação em direitos humanos (Parecer CNE/CP n. 8, de 06/3/2012 e Resolução

CNE/CP n. 1, de 30/5/2012); bem como a Proteção dos direitos da pessoa com

transtorno do espectro autista (Cf. Lei n. 12.764, de 27/12/2012).

O funcionamento do curso de Licenciatura em História dar-se-á durante os

turnos matutino e noturno, contando com a carga horária de 3224 (três mil, duzentas e

vinte e quatro) horas. O número de vagas corresponde a 55 (cinquenta e cinco) no turno

matutino e 35 (trinta e cinco) no turno noturno. A presente proposta de regulamento do

estágio supervisionado em História da UFG contemplará a seguinte grade curricular

correspondente ao Núcleo Específico Obrigatório (NEOB) – Formação Pedagógica:
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DISCIPLINA Unidade
Acadêmica

Responsável

CH
Semestral
Teórica

CH
Semestral

Prática

CH Total CH PCC*

1. Didática da História FH 15 49 64 49

2. Estágio Supervisionado

I

FH - 100 100 -

3. Estágio Supervisionado

II

FH - 100 100 -

4. Estágio Supervisionado

III

FH - 100 100 -

5. Estágio Supervisionado

IV

FH - 100 100 -

6. Introdução à Língua

Brasileira de Sinais –

Libras

FL 64 - 64 -

7. Fundamentos

Filosóficos e Sócio

Históricos da Educação

FE 64 - 64 -

8. Políticas Educacionais

no Brasil

FE 64 - 64 -

9. Psicologia da Educação

1

FE 64 - 64 -

10. Psicologia da Educação

2

FE 64 - 64 -

CARGA HORÁRIA TOTAL (NEOB) 335 449 784 49

* Carga Horária de Prática como Componente Curricular.

2.1. Estágio obrigatório

O estágio curricular obrigatório do curso de licenciatura da Faculdade de

História UFG atende à política de formação de professores(as) para a Educação básica,

conforme a Resolução CEPEC n. 1539R/2017, da UFG, e possui um Regulamento de

Estágio. Ele poderá ser realizado nas escolas-campo devidamente conveniadas com a

UFG. Seu cumprimento compreende a obrigatoriedade do preenchimento do termo de

compromisso, a elaboração do plano de estágio, o registro da frequência e a contratação

do seguro (sob a responsabilidade da UFG); providenciar identificação do(a)

estagiário(a) nas escolas-campo; realizar as atividades nas escolas-campo somente após

o correto preenchimento de todos os documentos solicitados.
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O Curso de História, modalidade Licenciatura, está em acordo com a Resolução

CEPEC nº 1539R/2017 (que define a política da UFG para a Formação de Professores

da Educação Básica) e torna o estágio obrigatório para a aprovação e obtenção do

diploma, tal como o cumprimento da carga horária. O estágio, como definido na Lei nº

11.788, de 25 de setembro de 2008, visa ao aprendizado de competências da atividade

profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do(a)

discente para a vida cidadã e para o trabalho.

O estágio supervisionado obrigatório, na modalidade Licenciatura, objetiva ao

desenvolvimento da dimensão prática da docência. Assim, configura-se como atividade

articulada entre a prática de ensino e as atividades acadêmicas. É o momento em que

os(as) alunos(as) efetivam, sob a supervisão de profissionais experientes da escola e do

curso de Licenciatura em História, o exercício da docência e outras atividades do

ambiente escolar.

O estágio curricular supervisionado obrigatório totaliza 400 (quatrocentas) horas

e deve ser iniciado a partir do sexto (6º) semestre do curso de História, modalidade

Licenciatura, no CEPAE (Centro de Ensino e Pesquisa aplicada à Educação), desta

universidade, e nas escolas conveniadas da rede pública de educação básica da capital.

A efetivação do estágio ocorrerá na educação básica, dividido em Estágio

Supervisionado I, II, III e IV que, no entanto, não possuem obrigatoriedade sequencial

(pré-requisitos).

2.1.1 Estágio Supervisionado I  - 100h

Ementa: Análise da realidade social e educativa das escolas de educação Básica

do Estado de Goiás. Estágio supervisionado como pesquisa, ensino e extensão, e

compreensão da realidade escolar. Estudos teóricos do ensino de história e sobre a

importância da disciplina História no currículo da escola de educação Básica.

Investigação do campo de estágio.

Neste primeiro semestre o(a) aluno(a) conhecerá a escola-campo na qual atuará

em seu estágio, aprenderá a fazer o diagnóstico da escola observando e anotando os

principais problemas e sugerindo soluções. Nesse primeiro momento, os(as) alunos(as)

devem permanecer nas escolas-campo como ponto de apoio a alunos(as) com

dificuldades de aprendizado.

● 40h - orientações e discussões relacionadas ao ensino de história e a elaboração

do projeto de estágio; 10h - análise de materiais e recursos didáticos atuais e
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utilizados pelas escolas cooperadoras, bem como da dinâmica legal de escolha

para utilização dos mesmos; 20h - oficinas.

● 30h - avaliação diagnóstica: observar, registrar, diagnosticar e caracterizar a

escola campo (Projeto Político Pedagógico, o conteúdo específico, organização

do trabalho escolar, planos de curso, avaliações, recuperações, dentre outros)

para a elaboração do anteprojeto de pesquisa.

● O projeto de pesquisa em ensino de história terá início nessa fase do Estágio I a

partir dos temas que reflitam as demandas, indagações e dúvidas apresentadas

pelos grupos discentes-estagiários (conforme a Resolução CEPEC 1539R/2017

o número de estagiários será 15 por professor orientador) e ou solicitada pela

escola cooperadora – mediante as linhas de pesquisas adotadas pelos docentes

orientadores do Estágio Curricular Supervisionado da Faculdade de História.

● O Orientador apresentará à Supervisão Pedagógica da escola cooperadora os

anteprojetos que serão desenvolvidos nas etapas posteriores do estágio.

2.1.2 Estágio Supervisionado II  - 100h

Ementa: A importância da disciplina histórica para a formação do cidadão e a

democracia. Projeto de pesquisa e extensão. Estudos das linguagens escritas,

iconográficas em materiais didáticos, documentos/monumentos, cinema e TIC’s no

Ensino de História. Organização de aulas oficinas e mostras de temáticas históricas para

aprendizagem escolar.

Neste momento o(a) aluno(a) começa a elaborar seu projeto de intervenção em

sala, investiga as diversas linguagens existentes nos livros didáticos e aprende a

organizar as aulas-oficina.

● 20h - extraclasse com o professor orientador de estágio/ orientações e discussões

relacionadas ao desenvolvimento do projeto de ensino do discente-estagiário;

20h – oficinas oferecidas pelo Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão em

História (LEPEHIS).

● 60h - Atividades relacionadas ao projeto de pesquisa.

● Acreditamos que o ensino de História precisa ir além da superficialidade dos

conteúdos trabalhados pela historiografia tradicional, com uma interação com

outras fontes e ramos disciplinares, numa multiplicidade de documentos, como

músicas, poesias, iconografias, artigos, etc., pois a dinâmica própria à pesquisa

histórica atual força ao diálogo, que transcende o óbvio.
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● As oficinas abrangem a aprendizagem de novas teorias, experiências e

alternativas educacionais como a indústria editorial, os livros didáticos e

paradidáticos, tecnologias, fontes e novas experiências didáticas. Elaborar

recursos didáticos e de pesquisas, podendo ser: produtos digitais, documentários,

jornais da História, oficinas, trabalhos escritos, peças teatrais, quadrinhos a

partir de temáticas geradoras pela demanda nas escolas cooperadoras. Destarte,

os estagiários construirão e planejarão as atividades com base nas metodologias

e nos temas pesquisados em diferentes materiais e recursos didáticos para, em

seguida, apresentá-las em forma de aula de apoio aos alunos da escola

cooperadora. Em um primeiro momento, poderão as oficinas se pautar pelas

seguintes linhas de pesquisa, a saber: O ensino de história e a consciência

histórica, Livros didáticos: limites e possibilidades, História, Canção Popular e

Ensino: A linguagem e a produção do conhecimento histórico , Tempo, Memória

e Ensino de História, A História do Ensino da Cultura Afro-brasileira e africana.

2.1.3 Estágio Supervisionado III  - 100h

Ementa: Problematização das temáticas da disciplina história em aulas.

Investigação do tempo (passado presente). Análises e regências de temáticas como

procedimentos metodológicos e didáticos. Aulas oficinas em campo de estágio.

Pesquisa de temáticas como objeto de ensino-aprendizagem.

Este é o momento em que o(a) aluno(a) elabora e interage em sala de aula

mediante oficinas relativas aos temas/assuntos de acordo com o proposto pelo(a)

professor(a) supervisor(a) da escola-campo, orientado pelo(a) professor(a) do Curso de

História.

● 20h - orientações e discussões relacionadas ao desenvolvimento do projeto de

ensino do discente-estagiário; 20h - oficinas Laboratório de Ensino, Pesquisa e

Extensão em História (LEPEHIS).

● 40h – oficinas, aulas ou outras atividades Educativas; 20h – preparação para o

Relatório Parcial do Projeto de Pesquisa.

● Essa etapa do Estágio III será desenvolvida mediante o projeto de pesquisa do

discente-estagiário através de oficinas educativas e outras estratégias didáticas,

em que há uma forte interação de todos os participantes no processo, pois os

temas trabalhados são sugeridos pelos professores regentes/educandos

preferencialmente do Ensino Fundamental e Médio, numa sondagem prévia
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realizada na escola cooperadora. Posteriormente, serão transformadas em projeto

para execução, através de uma nova abordagem metodológica apreendida na

etapa anterior do RECS, utilizando estratégias variadas (músicas, filmes,

poesias, artigos de jornais e/ou revistas, gravuras e fotos, textos teóricos de

autores diversos, aula de campo, dentre outras) para se trabalhar o tema, que

favorece a dinamização do conteúdo, consequentemente, a construção da

aprendizagem.

● Trata-se de uma etapa do projeto de pesquisa que se propõe buscar opções de

caminhos metodológicos capazes de favorecer uma educação de qualidade com

ganhos recíprocos de conhecimentos para educador e educando.

2.1.4 Estágio Supervisionado IV  - 100h

Ementa: Ensino, aprendizagem e concepções historiográficas. Procedimentos

metodológicos em regência de aulas em educação Básica. Estudos e manejo de TIC’s

em aulas e pesquisa histórica. Resultados de aprendizagem e pesquisa em estágio

supervisionado realizado em escolas de educação básica.

No último semestre do estágio o(a) aluno(a) ministrará, supervisionado pelos(as)

professores(as) supervisor(a) e orientador(a), suas regências.

● 20h - orientações e discussões relacionadas ao desenvolvimento do projeto de

ensino do discente-estagiário; 20h – oficinas no Laboratório de Ensino, Pesquisa

e Extensão em História (LEPEHIS).

● 20h – observação e diagnóstico com a turma onde se realizarão as atividades;

20h – preparação para as intervenções na escola campo; 10h – Preparação para o

Relatório Final de Estágio; 10h – Seminário de Estágio Supervisionado.

● Nessa etapa do estágio IV, o discente-estagiário finalizará o seu projeto de

pesquisa, de forma criativa e investigativa, exercitando situações reais de

trabalho, participando de planejamentos, aplicação e avaliação de ações

desenvolvidas no seu dia-a-dia, propondo novas formas de trabalhar,

promovendo a articulação entre os conteúdos teóricos vistos no curso e a

dinâmica pedagógico-administrativa dessas escolas, construindo, assim, a

competência e a autonomia necessárias para gerir seu trabalho. Em seguida, o

discente-estagiário se preparará para o Seminário de Estágio Supervisionado

com apresentação de um Trabalho de fim de curso com a experiência passada e

presente vivenciada nas etapas do RECS e como ela se projetará na profissão de

11

Regulamento RECS 2022 FH (3400297)         SEI 23070.067385/2022-81 / pg. 12



professor-historiador após os estágios. Este Seminário será obrigatório para

todos os discentes do Estágio.

● Para além disso, todos os discentes-estagiários entregarão para arquivamento

uma pasta de estágio com todas as atividades contendo o relatório final referente

às atividades do estágio I, II, III e IV.

2.2. Estágio não obrigatório

O estágio não-obrigatório segue a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e as

orientações da UFG estabelecidas em contratos com as partes interessadas. Ele é

desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.

a) O estágio não-obrigatório só poderá ser realizado em empresas e instituições

(públicas ou privadas) devidamente conveniadas com a UFG ou por agentes de

integração conveniados com a UFG.

b) Poderá ser realizado em unidades acadêmicas no âmbito da UFG, em

instituições de ensino e/ou pesquisa, tais como Museu Antropológico, CIDARQ e

Bibliotecas.

c) O estágio deve ser supervisionado por um(a) supervisor(a) no local de estágio e

um(a) professor(a) do curso como orientador(a) de estágio.

d) O(A) aluno(a) deve apresentar relatórios semestrais, preencher o termo de

compromisso e o termo de estágio, além de apresentar a frequência.

e) A apólice de seguro é de responsabilidade da instituição na qual o discente

realizará o estágio não obrigatório.

f) O(A) aluno(a) de licenciatura estará habilitado(a) para a realização desta

modalidade de estágio após o término do primeiro período do curso.

g) A gestão e arquivamento dos documentos do estágio não obrigatório é realizada

pela Central de Estágios/PROGRAD.

h) A carga horária do estágio não obrigatório poderá ser utilizada para compor

parte das atividades complementares.

i) A petição inicial deverá ser encaminhada pelo estudante, via portal do SEI

UFG. Após aberto o processo, o supervisor do estágio, o orientador do estudante e o

coordenador de estágios assinarão o plano de atividades pelo mesmo sistema.

Os estágios obrigatório e não obrigatório seguem os princípios e regulamentos

dispostos na Central de Estágio da UFG, determinados pelo RGCG. Em conformidade

com a Resolução 1539R/2017, nenhuma das modalidades de estágio cria relações de
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vínculo empregatício. No que diz respeito a estágio feito fora do país, seu

reconhecimento como estágio curricular obrigatório estará condicionado ao

cumprimento dos pré-requisitos acadêmicos e ao atendimento das exigências definidas

no Regulamento de Estágio do Curso de Licenciatura em História que, em face da

impossibilidade de acompanhamento obrigatório do(a) professor(a) orientador(a)

durante a regência, não contempla essa modalidade de estágio.

2. 3. Objetivos

2.3.1 Objetivos gerais

- O Estágio Curricular Supervisionado constituir-se-á em uma oportunidade de reflexão

dos estagiários sobre a própria experiência ao vivenciar a problematização dos conceitos

apreendidos na análise crítica das situações históricas, aliando os princípios éticos,

estéticos, políticos e de construção da identidade individual e coletiva. Ademais, há que

se propiciar aos estagiários autonomia na busca por alternativas dialógicas e por

habilidades cognitivas por meio da pesquisa no (do) ambiente escolar.

- O Estágio Curricular Supervisionado constituir-se-á igualmente em um espaço de

reflexão no âmbito da formação histórica na vivência escolar no campo do estágio. Para

tanto, destacamos a indispensável necessidade de dialogar com a consciência histórica

presente entre os alunos e, de tal forma, promover novas possibilidades de orientação

para a vida a partir daquilo que já foi vivenciado.

- O Estágio Curricular Supervisionado constituir-se-á como campo de investigação e

pesquisa. O estágio é um campo de produção de conhecimento que se situa na interação

entre os cursos de formação e o campo social no qual se desenvolvem as práticas

educativas. Considerar o estágio como campo de conhecimento significa atribuir-lhe um

estatuto epistemológico que supere sua tradicional redução à atividade prática

instrumental: o estágio pode se constituir em atividade de pesquisa.

2.3.2 Objetivos específicos

- Possibilitar aos estudantes a problematização de conhecimentos

apreendidos/construídos no decorrer da integralização do curso, experienciando-os

através da participação dos mesmos em escolas e/ou outras entidades, instituições,

movimentos e organizações sociais.

- O conhecimento é uma construção teórica, resultado da ordenação de conceitos e do

estabelecimento de relações entre eles com coerência e sentido, posto que os conceitos

13

Regulamento RECS 2022 FH (3400297)         SEI 23070.067385/2022-81 / pg. 14



resultam da elaboração crítica dos indivíduos a partir dos dados objetivados na realidade

como experiências e informações e dos conhecimentos acumulados pelo homem.

- A inserção do discente no universo das escolas cooperadoras não permite aos mesmos

uma noção de sentido sem que seja feita a elaboração crítica-teórica dessas escolas,

necessita-se, portanto, possibilitar aos estudantes diferentes situações que

ressignifiquem a prática docente com a problematização dos conhecimentos

apreendidos/ aprendidos/construídos, às atividades propostas para o estágio

supervisionado.

- Despertar nos estudantes a percepção/entendimento da sala de aula como espaço

educativo em que ensino e pesquisa não podem ocorrer de maneira dissociada. Portanto,

dominar procedimentos de pesquisa e de produção de textos, aprendendo a observar e

colher informações de diferentes registros escritos, iconográficos, sonoros e materiais

apreendidos em oficinas oferecidas pelo Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão em

História (LEPEHIS).

- O conhecimento histórico pode proporcionar tanto o autoconhecimento como a

identidade entre indivíduos e o conjunto social do qual depende e participa. Este

conhecimento imprimirá sentido na atuação social dos indivíduos e será aplicado em

projetos de pesquisa e aulas como experiência de estágio curricular supervisionado

pelos discentes da Faculdade de História.

- Questionar sua realidade, identificando problemas e possíveis soluções, conhecendo

formas político-institucionais e organizações da sociedade civil que possibilitam formas

de atuação pelo discente estagiário.

- Valorizar o patrimônio sociocultural e respeitar as diversidades sociais, considerando

critérios éticos e o direito de cidadania dos indivíduos e dos povos como um elemento

de fortalecimento da democracia.

2.4. Campos de estágio

As atividades de Estágio Supervisionado Obrigatório serão preferencialmente

desenvolvidas em escolas públicas das redes municipal, estadual e federal, quando

necessário, a partir de convênios estabelecidos entre a Universidade e as instituições

concedentes. Algumas das escolas onde são desenvolvidas as atividades de estágio

obrigatório são:

a) Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE).

b) Centro de Ensino em Período Integral Professor Pedro Gomes.
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c) Colégio Estadual Gracinda de Lourdes

d) Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás - Unidade Waldemar

Mundim

e) Colégio Estadual Jardim América - CEJA

f) Colégio Estadual Assis Chateaubriand

2. 5. Requisitos para a realização dos estágios

O(A) aluno(a) de licenciatura estará habilitado(a) para a realização do estágio

não obrigatório após o término do primeiro período do curso. O estágio obrigatório será

realizado pelas e pelos estudantes a partir do 6° período do curso de Licenciatura em

História, podendo ser antecipado se for do interesse do estudante.

3 COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E ORIENTAÇÃO

3.1. Coordenação

Ao(À) Coordenador(a) de Estágio compete: coordenar, acompanhar e

providenciar, quando necessário, a escolha das escolas da rede pública de educação

básica. Solicitar a assinatura de convênios ao(à) Coordenador(a) de Estágios da

Pró-Reitoria de Graduação e cadastrar as referidas escolas para estágios; apoiar o

planejamento, o acompanhamento e a avaliação das atividades de estágio e manter

registros atualizados sobre os(as) estagiários(as) do curso. Cabe ao(à) professor(a)

coordenador(a) de estágio, ainda, assinar os termos de compromisso, convocar reuniões

de área sempre que necessário; atuar junto às escolas-campo, fortalecendo vínculos,

solicitando e propondo soluções quando necessário. E, por fim, solicitar, para fins de

guarda, o envio dos relatórios dos estagiários, a serem arquivados digital e fisicamente,

na versão impressa, na sala da coordenação de estágios da Faculdade de História, além

de emitir certificado para os supervisores das escolas-campo.

3. 2. Supervisão

O supervisor acompanhará os estudantes estagiários, participará dos

planejamentos das atividades, orientação dos projetos de pesquisa e da avaliação do

estágio. Deverá também assinar o plano de atividades de estágios e relatórios, via

Sistema Eletrônico Integrado (SEI UFG). Receberá certificação de 120 horas por

semestre, emitida pela coordenação de estágios. Será convidado para participar de
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atividades na Faculdade de História, principalmente do Seminário de Estágio, que

ocorre anualmente, e do LEPEHIS.

3.3. Orientação

As atribuições do(a) professor(a) orientador(a) da disciplina Estágio Obrigatório

são: colaborar na escolha das escolas em conjunto com o colegiado de professores(as)

do curso e do(a) coordenador(a) de estágios; planejar, acompanhar e avaliar as

atividades de estágio nas escolas, juntamente com os(as) estagiários(as) e o(a)

professor(a) responsável pela disciplina; orientar os(as) alunos(as) na elaboração de suas

regências e nas atividades desenvolvidas nas escolas-campo; assinar o plano de

atividades de estágios e relatórios, via Sistema Eletrônico Integrado (SEI UFG).

4 ESTAGIÁRIO

Os (As) estagiários (as) deverão observar a legislação de estágio da

Universidade e da instituição concedente, desenvolver as atividades conforme

orientações da coordenação, orientação e supervisão, bem como a partir dos

planejamentos. Ainda:

a) Em cada uma das etapas o(a) aluno(a) é acompanhado por um(a) professor(a)

supervisor(a) na escola-campo e um(a) professor(a) orientador(a) da disciplina.

b) Antes de cada regência, o(a) aluno(a) deve apresentar, entregar e ter aprovado,

pelos(as) professores(as) orientador(a) e supervisor(a), o seu plano de aula.

c) Em cada uma das etapas, o(a) aluno(a) participará das atividades na

escola-campo, tais como reuniões e atividades recreativas, para se tornar mais

integrado(a) e ciente das atividades fim e meio nas escolas-campo.

d) Como parte das atividades obrigatórias de estágio, os(as) alunos(as) devem

participar de oficinas oferecidas no âmbito do Laboratório de Ensino, Pesquisa e

Extensão (LEPEHIS), totalizando 20 (vinte) horas por semestre.

e) Ao final de cada estágio o(a) aluno(a) deverá entregar relatório contendo

diagnóstico da escola, seus aspectos físicos, a observação das aulas, os planos de aula,

certificados de participação em eventos – se houver – e controle de frequência. Somente

será considerado válido o relatório que contiver todos os itens exigidos.

f) A entrega do relatório final com todos os itens é requisito para aprovação.
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g) Também como requisito para aprovação, ao final do Estágio IV o(a) aluno(a)

deverá participar do Seminário de Estágio promovido pelo Curso de Licenciatura em

História.

h) Os(as) alunos(as) somente podem apresentar o relatório resultado de sua

atuação nas escolas-campo, no Seminário de Estágio, após terem cumprido todos os

quatro semestres de estágio.

i) Os(as) alunos(as) que ainda não tenham concluído todos os estágios devem

participar do Seminário de Estágio como ouvintes.

5 FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO

Serão considerados critérios para avaliação, o anteprojeto de pesquisa, o fórum

para apresentação do projeto, a implementação do projeto em aulas no ponto de apoio e

em minicursos, a apresentação e redação do Trabalho de fim de curso no Seminário de

estágio supervisionado e a pasta de estágio com os Relatórios finais. As datas para

entrega dos mesmos, do fórum e do seminário será definido pelo Coordenador de

Estágio da Faculdade de História.

Em síntese, as atividades básicas estarão relacionadas ao ensino, a pesquisa e a

extensão a partir de:

● estudo do meio de identificação da problemática emergente no campo de

estágio;

● registro permanente do processo, visando a comunicação e a socialização do

saber produzido.

O projeto será desenvolvido nos próximos dois anos com a carga horária de 400

horas/atividades. A frequência deverá ser de 100%, cabendo ao professor orientador

encaminhar atividades de compensação para as faltas que o estudante apresentar no

semestre.

6 APROVEITAMENTO DE COMPETÊNCIAS  PROFISSIONAIS

As atividades do estágio curricular não obrigatório poderão ser aproveitadas

como horas complementares conforme os normativos que estabelecem o percentual do

referido aproveitamento (Res. 1791/2022 - Regulamento Geral dos Cursos de

Graduação (RGCG).

A atuação na docência poderá ser aproveitada, conforme o RGCG, da seguinte

forma: o estudante que estiver atuando como regente na rede pública,
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preferencialmente, ou privada (escolas conveniadas), poderá aproveitar até 200h da

carga horária total dos estágios (400h), desde que seja acordado com o professor

orientador e que não haja prejuízo para o seu processo formativo.
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ANEXO: Sugestão de modelo para relatório final de estágio.

Universidade Federal de Goiás
Faculdade de História

NOME DO(A) ESTAGIÁRIO(A)

RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Relatório apresentado à disciplina de Estágio
Supervisionado IV do Curso de Licenciatura
em História da Universidade Federal de
Goiás.
Docente responsável: ....................................

Goiânia
20.....
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